
ESTADO DE GOIÁS
ASSEMBLEIA LE GI SLATIVA

LEI N° 19.425, DE 28 DE JULHO DE 2016.

Disciplina a prevenção de acidentes em
piscinas.

A ASSEMBLEIA LEGISLA TIVA DO ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art.
10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei estabelece medida de prevenção de acidentes em plscmas no
território do Estado de Goiás.

Art. 2° É obrigatória para todas as piscinas privativas, coletivas ou públicas, que
possuam sistema de cascata ou filtro ligado, a instalação de dispositivo de segurança que
automaticamente monitora a sucção do sistema de recirculação de água e automaticamente
desliga a motobomba da piscina em caso de obstrução no ralo de fundo.

Parágrafo único. O dispositivo de segurança de que trata o caput deverá funcionar
durante todo o tempo em que a motobomba estiver ligada e em funcionamento, objetivando evitar
acidentes e proporcionar segurança aos usuários.

Ali. 3° Para efeito do disposto nesta Lei, as piscinas são classificadas em:

I - privativas: destinadas ao uso doméstico restrito;

II - coletivas: localizadas em clubes, hotéis, academias, escolas, edifícios,
condomínios residenciais, hospitais, centros de reabilitação ou outras entidades de natureza
privada ou pública em que haja uso coletivo e seleção dos usuários por critérios, tais como, de
associação, matrícula, hospedagem, moradia ou internação;

III - públicas: destinadas ao público em geral.

Art. 4° O cuidado com a integridade física dos usuários de piscinas é de
responsabilidade compartilhada, cabendo, respectivamente:

I - aos usuários de piscinas coletivas ou públicas:

a) manter e zelar para a manutenção de comportamento responsável e defensivo na
piscina;

b) respeitar e fazer respeitar a sinalização de advertência e as normas de utilização
da piscina, incluindo normas específicas para utilização do tanque e dos equipamentos;

II - aos proprietários, administradores e responsáveis técnicos dos estabelecimentos
que possuem piscina coletiva, pública ou privadas:

a) respeitar, na construção e manutenção das piscinas, as normas sanitárias e de
segurança, considerando, obrigatoriamente, salvo nos casos excepcionados pelo regulamento, a
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necessidade de isolamento do tanque em relação à área de trânsito dos espectadores e banhistas
e a necessidade de colocação de piso antiderrapante na área da piscina;

b) coibir saltos, acrobacias e mergulhos de ponta em locais cuja profundidade da
água seja considerada insuficiente, com profundidade inferior a 2 (dois) metros;

c) respeitar, na construção e manutenção das piscinas, as Normas Técnicas do
Corpo de Bombeiros do Estado de Goiás e de segurança definidas em regulamento, considerando,
obrigatoriamente, a manutenção de dispositivo de segurança para prevenção de afogamento por
queda na água.

Art. 5° Fica o Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Goiás responsável pela
vistoria técnica, inspeções, verificação quanto ao cumprimento do disposto no art. 2°,
fornecimento do Certificado de Conformidade, que deverá ser renovado anualmente, e, quando
houver o descumprimento desta Lei, aplicar a penalidade.

Art. 6° As infrações ao disposto nesta Lei sujeitam os infratores às seguintes
penalidades:

I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais);

11- interdição da piscina, quando couber, até sanado o problema que originou a
respectiva penalidade;

111- cassação do Certificado de Conformidade.

Art. 7° Os estabelecimentos que mantenham piscinas públicas ou coletivas e os
proprietários de piscinas privadas terão o prazo de 1 (um) ano, a partir da publicação desta Lei,
para promoverem as adaptações necessárias ao seu cumprimento.

ASSEMBLEIA L
julho de 2016.

m Goiânia, 28 de
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Df. nO 695-P

Goiânia, 10de agosto de 2016.

A Sua Excelência o Senhor
Governador do Estado de Goiás
MARCONI FERREIRA PERILLO JÚNIOR

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência, para as devidas providências, o incluso
Diário da Assembleia nO 12.440, de 28 de julho de 2016, que promulga a Lei n° 19.425, de 28 de
julho de 2016, que disciplina a prevenção de acidentes em piscinas.

http://www.al.go.leg.br
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LEI N° 19.425, DE 28 DE
JULHO DE 2016.

a) manter e zelar para a manutenção de
comportamento responsável e defensivo na piscina;

b) respeitar e fazer respeitar a sinalização
de advertência e as normas de utilização da piscina,
incluindo normas específicas para utilização do
tanque e dos equipamentos;

Disciplina a prevenção de acidentes
em piscinas.

11 - aos proprietários, administradores e
responsáveis técnicos dos estabelecimentos que
possuem piscina coletiva, pública ou privadas:

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOIÁS, nos termos do art. 23, 9 7°,
da Constituição Estadual, por seu Presidente,
promulga a seguinte Lei:

Art.1 ° Esta Lei estabelece medida de
prevenção de acidentes em piscinas no território
do Estado de Goiás.

Art. 2° É obrigatória para todas as piscinas
privativas, coletivas ou públicas, que possuam
sistema de cascata ou filtro ligado, a instalação de
dispositivo de segurança que automaticamente
monitora a sucção do sistema de recirculação de
água e automaticamente desliga a motobomba da
piscina em caso de obstrução no ralo de fundo.

Parágrafo único. O dispositivo de segurança
de que trata o capul deverá funcionar durante todo
o tempo em que a motobomba estiver ligada e em
funcionamento, objetivando evitar acidentes e
proporcionar segurança aos usuários.

Art. 3° Para efeito do disposto nesta Lei, as
piscinas são classificadas em:

I - privativas: destinadas ao uso doméstico
restrito;

11- coletivas: localizadas em clubes, hotéis,
academias, escolas, edifícios, condomínios
residenciais, hospitais, centros de reabilitação ou
outras entidades de natureza privada ou pública em
que haja uso coletivo e seleção dos usuários por
critérios, tais como, de associação, matrícula,
hospedagem, moradia ou internação;

111- públicas: destinadas ao público em geral.

Art. 4° O cuidado com a integridade física
dos usuários de piscinas é de responsabilidade
compartilhada, cabendo, respectivamente:

I - aos usuários de piscinas coletivas ou
públicas:

a) respeitar, na construção e manutenção
das piscinas, as normas sanitárias e de segurança,
considerando, obrigatoriamente, salvo nos casos
excepcionados pelo regulamento, a necessidade
de isolamento do tanque em relação à área de
trânsito dos espectadores e banhistas e a
necessidade de colocação de piso antiderrapante
na área da piscina;

b) coibir saltos, acrobacias e mergulhos de
ponta em locais cuja profundidade da água seja
considerada insuficiente, com profundidade inferior
a 2 (dois) metros

c) respeitar, na construção e manutenção
das piscinas, as Normas Técnicas do Corpo de
Bombeiros do Estado de Goiás e de segurança
definidas em regulamento, considerando,
obrigatoriamente, a manutenção de dispositivo de
segurança para prevenção de afogamento por queda
na água.

Art. 5° Fica o Corpo de Bombeiros Militar do
Estado de Goiás responsável pela vistoria técnica,
inspeções, verificação quanto ao cumprimento do
disposto no art. 2°, fornecimento do Certificado de
Conformidade, que deverá ser renovado
anualmente, e, quando houver o descumprimento
desta Lei, aplicar a penalidade.

Art. 6° As infrações ao disposto nesta Lei
sujeitam os infratores às seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais);

11- interdição da piscina, quando couber, até
sanado o problema que originou a respectiva
penalidade;

111 - cassação do Certificado de
Conformidade.

Art. 7° Os estabelecimentos que
mantenham piscinas públicas ou coletivas e os
proprietários de piscinas privadas terão o prazo de
1 (um) ano, a partir da publicação desta Lei, para
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.promoverem as adaptações necessárias ao seu
cumprimento.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOIÁS, em Goiânia, 28 de julho de 2016.

Deputado HELIO DE SOUSA
• PRESIDENTE.
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\)...~ LEI N° 19.425, DE 28 DE JULHO DE 2016.

~

Disciplina a prevenção de acidentes
~~ em pIscinas.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE GOlAS, nos termos do art. 23, ~ 7°,
da Constituição Estadual, por seu Presidente,
promulga a seguinte Lei:

Art.1 ° Esta Lei estabelece medida de
prevenção de acidentes em piscinas no território
do Estado de Goiás.

Art. 2° É obrigatória para todas as piscinas
privativas, coletivas ou públicas. que possuam
sistema de cascata OU filtro ligado, a instalação de
dispositivo de segurança que automaticamente
monitora a sucção do sistema de recirculação de
água e automaticamente desliga a motobomba da
piscina em caso de obstrução no ralo de fundo,

Parágrafo único. O dispositivo de segurança
de que trata o caput deverá funcionar durante todo
o tempo em que a motobomba estiver ligada e em
funcionamento, objetivando evitar acidentes e
proporcionar segurança aos usuários.

Art. 3° Para efeito do disposto nesta Lei, as
piscinas são classificadas em:

1-privativas: destinadas ao uso doméstico
restrito;

11- coletivas: localizadas em clubes, hotéis,
academias, escolas, ediflcios, condomlnlos
residenciais, hospitais, centros de reabilitação ou
outras entidades de natureza privada ou pública em
que haja uso coletivo e seleção dos usuários por
critérios, tais como, de associação, matrícula,
hospedagem, moradia ou internação;

111- públicas: destinadas ao público em geral.

Art. 4° O cuidado com a integridade fisica
dos usuários de piscinas é de responsabilidade
compartilhada, cabendo, respectivamente:

I - aos usuários de piscinas coletivas ou
públicas:

a) manter e zelar para a manutenção de
comportamento responsável e defensivo na piscina;

b) respeitar e fazer respeitar a sinalização
de advertência e as normas de utilização da piscina,
incluindo normas especificas para utilização do
tanque e dos equipamentos;

11 - aos proprietários, administradores e
responsáveis técnicos dos estabelecimentos que
possuem piscina coletiva, pública ou privadas:

a) respeitar, na construção e manutenção
das piscinas, as normas sanitárias e de seguranÇa,
considerando, obrigatoriamente, salvo nos casos
excepcionados pelo regulamento, a necessidade
de isolamento do tanque em relação á área de
trânsito dos espectadores e banhistas e a
necessidade de colocação de piso antiderrapante
na área da piscina;

b) coibir saltos, acrobacias e mergulhos de
ponta em locais cuja profundidade da água seja
considerada insuficiente, com profundidade inferior
a 2 (dois) metros

c) respeitar, na construção e manutenção
das piscinas, as Normas Técnicas do Corpo de
Bombeiros do Estado de Goiás e de segurança
definidas em regulamento, considerando,
obrigatoriamente, a manutenção de dispositivo de
segurança para prevenção de afogamento por queda
na água.

Art. 5° Fica o Corpo de Bombeiros Militar do
Estado de Goiás responsável pela vistoria técnica,
inspeções, verificação quanto ao cumprimento do
disposto no art. 2°, fornecimento do Certificado de
Conformidade, que deverá ser renovado
anualmente, e, quando houver o descumprimento
desta Lei, aplicar a penalidade.

Art. 6° As infrações ao disposto nesta Lei
sujeitam os infratores ás seguintes penalidades:

I - multa no valor de R$ 2.000,00 (dois mil
reais);

11 - interdição da piscina, quando couber, até
sanado o problema que originou a respectiva
penalidade:

111 - cassação do Certificado de
Conformidade.

Ar!. 7° Os estabelecimentos que
mantenham piscinas públicas ou coletivas e os
proprietários de piscinas privadas terão o prazo de
1 (um) ano, a partir da publicação desta Lei, para
promoverem as adaptações necessárias ao seu
cumprimento.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de
sua publicação.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE GOlAS, em Goiânia, 28 de julho de 2016.

Deputado HELIO DE SOUSA
- PRESIDENTE.

DECRETO N° 8.731, DE 23 DE AGOSTO DE 2016.

lll$titui Q Programa Goias Mais

Compet~iv(l, o Conselho ExeClJli'lO e o

Conselho de lideranças Regionais do

E5tado de Goiás, bem como disp6e

sobre a central de Resultados e dá

outras providências

o GOVERNADOR DO ESTADO DE GOIÁS. no uso de suas 8tribulçOes

constitucionais, com fundamento no art, 10e ~u parãgrafo Üflicoda Lei 17.257, de 25 de

janeiro de 2011, e tendo em vista oque consta do Processo n. 201600013001044,

DECRETA:

Art,l- Fica IllStiluldo o Progrsma Gol6. Mais CompetitivO, objetIVando

ampnar a efetivl<1ade d8 8Ç1o governamental e melhorar o desempenno do Estado em

indic.dores selecionados como estrBtegicos, com loco na melhoria da qualidade de vida,

ampliaçAo d8 compelividilde e eflClência da gestao pública

Art, r o Programa Goiás Mais Competitivo elt6 estruturado em duas fases'

I _ uma estrateg1ca, de curto prazo. que estabelece a c;rteira de projetos

priorUrios de govemo (2016-20181:

11_ outra de longo prazo, com 11lormutaçio do Plano Goiás 2035.

Art. 3" Ficam instituldos, junto &O Gabinete cio GO\l1lrnador. o Con~lho

Exoeutivo e o Conselho de lideranças Regionais, lnstAnCias de go-..ernança do Programa

Golas Mllis CompetitivO

Art. 4° 0& Consalhos re1ereOCiada. por este Decreto eSlAo Inseridos no

Modelo de Govemença e Gestll:l. eslllbelec+clo para Viab1liur a aclequadl

imp!e:mentaçAo da Age~a.Estrategica do Governo para atuaçao governamental de curto

e IongOprllZO

Art. 5° O Conselho Executivo &erã composto por liaeranças de nOlório saber

e ~nheeimento nacionll no meio empreserilJl e d. gest60 pUblica

Art, 6- Compele ao Conselho Executivo:

I • aprovar diretrizes gerais 00 Programe Gol's Mais Competitivo;

lt • apr!lCiar .s m!!tIS estebeleCfdal parI o programa o propor IlJU$tes, se

111 • propor imCiativa, aç6es e profetas com vistas a aumentar a

compe1i'.ividlde 00 Estado:

IV. avaliar o clesempenho da exeeuçêo Gils aç6es do Programa Gaias Mais

Competitivo. PtOPOl' reonentaçao ~ ""nrnu. Ie fO( o caiO;

\I • propor a rullzaçJo de estLXto$. oiagn6sllcol, dentre outros parI!

$ubsidiar suas dls~sões:

VI - IVlllar os resultados e indicadores do Programa Goiás Mais

Competitivo.

Art. 7- O Conselho ExecutiVo será presidido por um de seus membros

d~!gnado pelo Governador. ti SI.lJ Secretarta Exewliva ficari a cargo do lItul ••r da

Secretaria de Gemo e Planejamento, Que $ubrltiluirá o Presidente em caso de

impedimento ou ausênCia

Art. se O Conselho de lideranças Regionais lerá composlO por membros do

tlmpr8111riaao e liderei regionais no E ••tadl:l de Goih

Art. S- Compele ao Conselho de Lideranç.al Reglonais'

I - acompanhar o Indamerrto daI açOel 1'10ambito do Programa Goiás Mais

Compotitlvo:

11 _ propor iniciativas. aç.6es ti projetos. com vistas 11 ao.nnentar 11

competillvidólde dO Eslado

1lI - promover IÇOes parll que Golas alcanefl as melhore. posiçOes nos

Indicador" de 'COmpetlliv/daOe;

Art. 10. O Conselho de lideranças R~lonais será presidido pelo titular d8

Secretaria de GestAo ., Planejamento e sua Secretaria E'(tlcutivll fitará a Côlrgo do

Superintendente Executivo de Planejamento d. SEGRAN

Art. 11. Os membro •• dOI Conselhos Executivo e de ,Udtta:'lças ReQ!onais

serAo convidados pelo Goveff'lador do Eltado.

Art, 12, Os Conselhot ,..unir- ••&-.IIo, ordinariamonte, uma vez a cada

trimestre e, extraordinariarnel'1le, lantas vezes quantas forem necessárias

S ,. AI reuniões ex1raordlnánfls aerlo convocadas Pelo Presidente do

Contelho ou mediante requerimento de, no mlnimo, metaófl mais um de seus membros,

~ 20 As sessOes do COI'lselho serão secretariadas por servidor designado

pelo SfIeretirio de Geillo e Planejamento.

Art. 13. A juizo do Presidente (lU dos membros do Conselho. poderio ser

conVIdadas penoa. para, durante as reunib, prestar esC1<lrectmento lobre açOes

estratégicas do Programa Goiás Mais Competitivo e outrO$ aSluntcn especlllis. bem

como conlJibuir eom o aprimoramento ao Prog1'8rT1i1

Art. 1•. As materias constantes dls pautas das reunlôell aerAo dlstribuidas

com antecedenci •• de •• {qualJo} dias aos ConQlheiros

Parigr.fo UnICO. Pode"*' ler inctuldll. em caráter exeepciol\8! e 11enterlo dO$

membros do Consell'lo, meteria dlstribUlda em pauta suPlementar, um obseN.tncla dos

prJlZO' • que la refere este artigo.

M. 15, O secretário (1.Qcessa0 Lavrará a ata. fazendo dela constar

I • nat\,lteZ8 da senlo, dl3, hora. loeal de sua l1lalização e nome de quem li

presidiu e oecretariou:

li_ nomes doi Cons.elheiros pretentoK o dos aUlenlllll e aI Juslificatlvas dai

UI • discussao, porventura havida, a respeito d •• Ita da se$sAo anterior, e,

eventualmente, as rltiflcaçOes BIlCll:mlnhadas por escrito;

IV - falos ocomdos no eXJ'edltlr'lle:

\I ••• rnteM dos debates. tranl~o ou resumo de documentos discv\idos e

Blpropo$talaprelemadas:

VI - outras oeorr6ncias cujo registro ~a considerado Indlapendv.1.

Art. 16. 0$ Conselheiros nJo serl10 remunerados pelas atividadls

desenvolvidas junto ao •• Coolelhos Executivo e de lideranças Reglonilis

M. 17, Fiel instilulda a unidade de entregas da Agenda Estrategica de

Go~o. denominada Central de Resultados, eootdenada pelo Núdeo de Gestio de

Resultados, constam~ da estrut\,lta da Superintendencia Central de Planejlimenio. da

Secretaria de Gestto e Planejlmamo

Art.1S. A Cerrtral de Resultados Iam por objetivo coordenar o gerenClilmertO

Intensivo de projetos ptlorllários de governo, e&peclalmenle os constante$ do Programa

Goiâs Mals Compelitlvo

Art. 19. Compet.' Central de Resultados:

I. atua' nl Viabili%açto dI agenda estrat~ica de governo:

11 - llef ree.ponsãvel pelo desdobnlmento da 8tuaçAO governamenlal em

indicadores. aç6cs e projetOl, tendo como foco llS enlregas lO c:iclad'o;

1II - atUDf Junto aos órgtos e ,.. entidades no gerenciamento e

monitoramento de projetos e metas ntratéglcas de governo;

IV • ealnJturar siltemttlea de moniloramento e avallaçao para os indicadores

e estralêgicn prlorità.rias seleôonec1l1 perfi • mec!içAo dO desempenl'lo das aç6e'

governamentais:

V - planejar e produzir conhecimento. de Intellgeneia compelltlVa. com vistas

ao acompanhamento dos relultados elas açOl:t goVernamentais, de 'arma iI subsidiar o

processo decisório:



li!ESTADO DE GOIÁSD, ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
{~'..~

Goiânia, 25 de agosto de 2016.

Encaminhe-se para arquivamento, depois de gravada a sua tramitação no Sistema

de protocolo.
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